
PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco- n." íJ6 - CEP 14.730-000

Ofício no 64612023

Monte Azul Paulista, 19 de dezembro de 2023.

Ao
Exmo. Senhor
FÁBIo,ERÔNIMO MARQUES
DD. Presidente da Câmara Munícipal
Nesta

Senhor Presidente:

Em atenção ao Ofício no. 11312023, de 05 de

dezembro de ?:023, encaminhamos a Vossa Excelência, respostas às Indicação (ões) e

Requerimento(s) de autoria dos Senhores Vereadores dessa Egrégia Câmara Municipal,

como segue abaixo:

INDICACAO o.197 12023 - Informamos aos Nobres Vereadores encaminhamos ao Setor

responsável.

INDICACÃO No.198/2023 - Informamos aos Nobres Vereadores, que esses serviços são

feitos regularmente.

INDICAÇÃO No.199i2023 - Informamos aos Nobres Vereadores, que no momento não
pedir aos nobres
I para atender tal

solicitação.

INDICACÃO NO.2OO 12023 - Informamos aos Nobres Vereadores, será encaminhada ao

Depaftamento de obras.

INDICACÃO No.2}]^12023 - Informamos aos Nobres Vereadores, que a Secretaria de

Trânsito, já vem fiscalizando e orientando os usuários destes veículos.

INDICACAO No.20212023 - Informamos aos Nobres Vereadores. que no momento não

dispomos de recursos financeiros. Aproveito a oportunidade pa ra pedir aos nobres
eral para atender talVereadores que busquem recursos junto ás esferas

dispomos de recursos financeiros. Aproveito a oportunidade para

Vereadores que busquem recursos junto ás esferas estadual e federa
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INDICACAO No.203/2023 - Informamos aos Nobres Vereadores, que a manutenção e
limpeza são feitas regularmente em todas as unidades escolares.

INDICACAO No.20412023 - Informamos aos Nobres Vereadores, que já executado.

REOUERIIVIE NTO 91/2023- Informamos aos nobres Edis, que tal informação só pode ser
fornecida diante da autorização do próprio funcionário ou através de uma ordem judicial,

REOUE RIMENTO 9212023- segue em anexo resposta pela Secretaria de Saúde.

REOUERIMENTO 93/2023- segue em anexo resposta pela Secretaria de Saúde.

Sem maÍs para o
Excelência, nossos

momento, roveitamos do pa ra
p de ada a e distintaapresentar à Vossa

consideração.

NTOS
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INDICACÃO No.2O5l2023 - Informamos aos Nobres Vereadores, que os produtos
aplicados são indicados pelos órgãos competentes e a saúde do Município, Segue as
regras determinadas pela Vigilância.

INDICA$O No.2O6l2023 - Informamos aos Nobres Vereadores, assim que obtivermos
recursos, será feito a pintura. Aproveito a oportunidade para pedir aos nobres
Vereadores que busquem recursos junto ás esferas estadual e federal para atender tal
solicitação.
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CONSULTA/02/20í 8

Consulente: Sra. Aparecida Linhares Pimenta

EMENTA: Agentes Comunitários de Saúde - EC n.o 51; EC n.'63
- Lei n.o 11.350/2006; Lei n.o 13.595/2018; Lei n.o 13.708/2018; Dec.

N.o 8.47412015 - Piso salarial - Local de Moradia - Custos com

deslocamento - í30 e 14o salários - Consideraçôes.

CONSULTA:

{...) Consulta sobre a questão do Piso salarial; Local de Moradia e

decorrentes cusÍos coÍn o deslocamenÍo dos ÁCS frente as alterações normativas

recentes e a questão dos pedidos recorrentes de 130 e 140 salários."

ANÁLISE JURíDICA:

Trata-se de solicitação de análise jurídica com base no direito sanitário

e o arcabouço jurÍdico da saúde, no tocante aos seguintes tópicos:

PISO SALARIAL DOS AGENTES COIVUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE

COMBATE AS ENDEMIAS

O piso salarial fixado pela União para a carreira nacional dos Agentes

comunitários de saúde e de combate às endemias foi instituído pela Lei no 12.99412014

(art. 9-A) e recentemente alterado pela Lei n.o 13.70812018, que fixou o piso salarial

profissional nacional no valor de R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais)



mensais, obedecido o seguinte escalonamento (§ 1" do art. 9-A): I - R$ 1.250,00 (mil

duzentos e cinquenta reais) em 10 de janeiro de 20'19; ll - Rg 1.400,00 (mil e
quatrocentos reais) em 10 de janeiro de 2020; lll - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e

cinquenta reais) em 1o de janeiro de 2021 .

Fica a cargo da União o repasse em 12 parcelas consecutivas e'1 adicional no

último trimestre de cada exercício financeiro, Íundo a fundo como assistência financeira

complementar, na proporção de 95%, sobre o valor do piso salarial (art. 5o e Parágrafo

Único do Dec. n.o 8.474120151, cujas formas de repasse estáo definidas pela Portaria no

1024 de 21 de julho de 2015.

LEGALIDADE DO 130 E 140 SALÁRIOS,

Os ACS seguem o regime de trabalho da CLT, com exceção daqueles

vinculados a entes federativos que dispuseram regime jurídico próprio. Assim, via de

regra sendo celetistas, fazem jus ao décimo terceiro salário instituído pela Lei n.o

4.090162 e previsto na CLT.

Por outro lado, vem sendo pleiteado por parte dos trabalhadores de alguns

Municípios o décimo quarto salário, com base nos recursos repassados a título dê

Assistência Financeira Complementar, no entanto, não há qualquer previsão expressa

que conceda esse direito. Tanto a legislação mais atual, Leis n.o 13.70812018;

13.595/20í 8, quanto as Portarlas do lvlinistério da Saúde que tratam do financiamento

e incentivos, não preveem a concessão de 144 parcela salarial.
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LOCAL DE IVORADIA X CUSTOS DE DESLOCAÍVIENTO

Dentre os requisitos para o exercício da atividade profissional, do agente, está a

fixação de residência na área da comunidade em que irá atuar, desde a data da

publicação do edital do processo seletivo público (Art. 60, l), sendo vedada a atuaÉo

do Agente Comunitário de Saúde fora da área geográfica deÍinida previamente .



Sáo Paulo,20 de dezembro de 2018.

Elaboração:

Marcia Bueno Scatolin
Advogada

oABlsP 275.013

A Aprovação Superior

Contudo a Lei n.o 13.595/2018 veio flexibilizar este regramento, possibilitando a

modificação do local de residência, nos casos em que houver risco à integridade física

do Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua família decorrênte de ameaça

por parte de membro da comunidade onde reside e atua e, também, nos casos em que

o agente adquira casa própria fora da área geográÍica dê âtuação (mantida sua

vinculação à mesma equipe de saúde da família em que esteja atuando, podendo ser

remanejado, na forma de regulamento, para equipe atuante na área onde está

localizada a casa adquirida) (§s 4" e 5o do Art. 6o).

Frente a mudança de endereço do agente, compete ao Município fornecer e

custear a locomoção necessária para o exercício das atividades profissionais,

dependendo para tanto de regulamentação por parte do respectivo Município ao qual o

agente estiver vinculado (art. 9'- H, da Lei n.' 13.708/2018).

Essas seriam, por fim, as considerações a serem feitas a respeito da presente

consulta, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para com os

quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.
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ftdonte Azul Paulisie. 22 de dezembro dê 2023

Oficis n" 0§/1023.

Aos Prezados Senhores Vereadores
ReÍerência: Rêsposta a lndicaçã,o no 205J2023

Prezados,

Com íBspêito e considêtaçáo, dirijo'me acs s€{rhorÊ§ para abordar a§ que§tões

retâcionadas à lndicãção no 2O5t2023 emiüda por eía Casâ.

.

REF.: Parcela de §alário Adicional

À respeito dc décimo quarto §alário, que lem §ido ôbjtstü dts plêito por parls do§ Âgent§§ ,.,:

Comunitáriôs intêÊrantes do Proglâmã de Estratêgia de Saúde d* Família. 
f,l

Com base ns§. íeôursos rÊpassados â lilulo dê Aççiatênoiq Finâncelrâ Complernenlar, i".

nâo há quaiquer di*posiqão êxPret§a que respalde a çoílçê3§âÔ d§§se diíêilo. Tênlo a 
_;

legistâçâo mais recente, repregsnt*la pêlas Lêis n.' 13.708/2018 e 13.595í2018, quanto as 
§

Porladâs dg MiniEtéío da Saúde que regem o finâncramênlo e incentivo§, não cí)§temptâm á i;
alribuiçáo de urnâ 14a parcela §alariâl' i;

Esse recurço, tecebido sob a forma de custeiÕ, sontêrê ao municipio âulonomia para f
utiiizá-lo conÍorme julgar Ínais conveniênte. Dêssa forma, tais Íuado§ §áo destinâdos a alender §,

dernândâs que nâo sáo cobêrtâs pelo Pi§o FêdeÍâl ao quâl eslê progrAmâ êslá vinculâdo

As de§pe§a§ as§ociâdas às contrataçÕes, tâi§ c§mo Íétiâ§, pÍevidência sociâi,

insâlubddâdê, tíibt ô§ ê êncar§o§ sooiai§, a§§m como Outros dirêito§, frequentêmenle

uliÍâpa§§aín o montànê di§ponibilizâdô. Nâ mâioria dA§ \,ezê§, é nece§Sáíio complêmentâr

esses rêcursgs Com verbas próPrias pâra Sái§ÍeeI tdas *s dê§pesa5 relâci6nâdãs âo§

Agentê§ C§íYruniláÍÍo§.

Câbe dêstâsâr qu€ o Minislêrio da Saúde publieou instrumsnto§ norrnativo§ adicionâi§

que Íegulârnentsrn o pi§ô §âlanal nacionâl, §eu§ pâíâmetros e a Íorma de iÍsnsfêrência parâ o§

Fnrês fâdêrâtiv{}s. Contudô. tás íêOulârnôntaÇôe§. c§m§ a§ poltAriA§ GMIMS 1.024. 1.02§ e

1.243 de 2015, ircorporadas pda portaÍiâ de e.an§olidâÉo GM/MS no 06/2017, náo inÇlueÍn

píevisôas de dirêi1os esp€c,ais concedido§ ao§ agentô§ d§ sâúdê parâ recebar um 14o §âlário

Praça NevdoÊ p.ado, 32 - Cent § -Fone: 3361-913§
e-mail:!Élbj!@

.@
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SECRETARIA 
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ou umâ pârcôla sâlârial adicional. Mesmo que o Íizessêm, tal medida careceria de re$pâldo

constftucronal e legal.

Em ãnexs sêg.rsrn pal? apr6ciâção:

. NOTÂ TÉCNICÂ CONÂ§ESMS 13 E 14 SAIáíO AC§ * ACE I2O?1.

- COI{SIJLTÁ. IDI§A ACS

- NOTA TÉCt'lt§A t\'o 3512022 (Atualizâ NT No 34120t1)

REF.: Realiacáo dq Trâ§*lb$ çpm losetiçi{*!r.: ltrbu&asáo }{oturna

Em Íesposta a indicaÇáo N'205 12023, o Setor de Contmle de Velores esclarece que o

reíârido trâbâlho ssgüo um ÍoterÍo eslâbêlecido, abran§êndô quâÍleir6es pÍeviâÍrsnte

dete.minados, sends ê)(eculado de lorma aritôaâsa ê âlinhado aos padóes côtl§l§§

eslipulados paÍa tais procedimentros

0§ inset,cidas empregados duranlo e§e procê§§o sáo selecionados com ba§e nas

recomendaçôes dos represenlantes especializados no controle de pragas urbanas. Â aplicaçán

dos inseiicidas é conduzida §§lritâÊlênte de acOrdo ôom â tab€lâ de dosagem recomendâdâ

nas especificaçÕês do produto utilizado. Tal práticã íerofÇâ o ccmpromisso com a quaiidade do

§erviço prestado, a§§Êgurando rÊsultado§ efêlivo§ no controle da§ populâçôes dê m§squitos.

É importante re§ssltar que a elevada presença de mosquitos no nunicipio ê§tá

intimamentê ligada ao alâímônlê índic§ dê criâdouros identificado§'

A NebulizaÇáo Noluma, embora seja uma âçá0 neces§áriâ parâ contençáo imediâta,

náo se configuÍâ coíuô sg{uçáo permânentê contra inteslaçÕes de mosquilo§. O prancipal

mêcânismo de combAte à Dengue e oülÍêS arboviroses ainda permanece na eliminâçâ§ do§

criadsuros ê focc do mosquito. uma medida paeventivê de suma imPôrtância^

visando aprimorar as e§lrâtêgia§ de üontrole, têmÕ§ uma reuniáo agendadâ com

rÊpresentanles de êÍnpresês êspecializadãs no seg$er}tô de inseticida§ para prâga§ urbanas.

O lÍllult(-} e dlrr(;ut,l e êrvãlial quall, Pr't,du1o§ §Ôr., ilt'diÕ ír'$etr§trd"§\'§ FsÍq !'ee e'n ád'! oit,ação

sspecífica, com â Íinalidadê dê aperfeiÇoâf e fortaiec.êr no§§a§ açÓes de controlê.

P.eça Newlc,n Prâdc, i2 - CeniÍo -Fone. 33ô1-9 130

ê-msrl qqql4ete5audl@mgo:çlzglpâu,ista sE.Ílot b.(

-"^€tr>
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Dêstacamos, prtânto, o compíomelimento destê sêtor em buscar conslanlementê

soluçóes êficâzês e sustenláveis no combãte aos vêtoaês de dôença§, mantendo o benl-eslâr e

a saúde dá pspulâçâo êomo prioriddê máxima.

REF.:

Â Associaçáo de Proteçáo à Maternidade ê à lnfânciâ "MATERNIDADE FERNANDO

MAGÂLHÂES", coífi sêde à Praça Coronel Licas no. 96, na cidade da Monte Azul Pâulista.

fslâdo de Sêo Paulo, inscrita no CNPJIMF sob no. 52 941.887/0001-16, e CNÊ§ 2053519, vem

respeitosam€r{ê por meio desle, encaminhar informaçôes qqantô âos serviços de fisioterapia

preslad§§ por e§ta Unidadê Ho§pitalaí êtravê§ do Conv§nio 17 t2022:

§a pactuâção;

1 .600 BessÕês de fisioterapia pâra âtêrdimentô êl$ clinica

260 sessôes de §sioterapia paía atêndisÊnto domiciliar

Dos âtsndimentos r§aliz§dô$:

lvledra de pacientes alendidos/mês êm cllntcâ: 1 96

lllÊdia de sessóes realizâdaêi/mês êín clinica: 1.700

Medis de pacisnte§ ateldidoslmês em domi.ilio: â§

Mêdiâ dÊ sêssões Íealizadaslmês em domicilio. 260

Das inÍormsçÕ6s solicltâda§:

1. Quantos proÍisslonâi§ Fi§iôterapêutâs €§táo lrâbâlhândo no §etor?

Rerp,: 0 sstoí é cômposio por 05 {cific§) fisi.*e.âpeuta§.

2. Quais âs dêmandâs ês§e§ Profi§§ionai§ êetão âtendêndo?

Rô§p.: Alêndem dernanda de fisioterapia em Ôlínica (ou §§jâ, pacientê§ atêndidos no

ambulâtóriô de Íisiot*rapia da Êntidade) e dêmânda de fi§ioterâpiâ d§miciliâÍ iou se.ia, pãcientê

atendidos eÍn $uas residências, n§ste câ§o o fi§aoteÍâpêutâ §e de§lgca parâ 0 âtêOdimenlo).

PREFâTT'iÂ §O UU§ICIPIO §E §ONTE ÂZUL PÂULI§TA

§ECN§TARIA MUNICIPÂL §Ê §Àl}ü§

Praçâ Na.\xton p,2do. 32 - Centro -Fsnel 3361-913Ô

e-ma,l: sãliâ,$9§e1§@§§rlscídpasii§E §!§!v§

-.@



PRãTEIN.,TÀ §O âNT'NIC'PIq DÊ à'O}ITE ÂlUI PâULI§TÂ

SECRETÀRIÁ MUNICIPAL OE SAÚDE

§ffiü
Pâtologiâs âtêndidà§: Assistênôia tisi§lerapêuticâ cardiovasculares e pneurnofuncronars;

Ass,stência tisioterâpêuticâ nas disfunçôes musculo esqueléticâ3; Assistânciâ fi§oterâpêüticâ

nas alteÍaçóes em neurologia.

3. Quantos pacientes estáo sendo atendidos diariamente?

Resp.: Em médra sâo atendidos 60 paciêntês dtanamente.

4" Ouâl ô praro de agendame*to e ds esperâ pâía que um pscienle possâ set atendido?

Resp.: O praz.o é muilo íelâtivo. a depender das palologias e do§ pa§igntê§ que §É1áô em

atendimênlo nô pêríodo, pois as vagas sâo liberadas @nforme a§ âlta§.

Até â prêsentê data hâ 30 {trtntâ) pacient§§ aguaÍdâÍldo avaliâÇão pãra iflicio dô§

âtendemos em çliniÇâ (avâliâÇáo âgeídâdâ pâra 0112§24) e 14 (quatoíze) pacaenies

aguardando avaliâçâô paÍâ âtendiríBnlo arn dômicili§ {§§m prêü§â§ agendâmênto)'

lmportant€ ressaltaÍ que os encaminhaÍnenlos d€ És operáóÍio que demandarn tniso

dê alendimênto com píiôtidade a lnsttuiÉo atêndê rnesmo §êo havendo vâ§â§'

Ê.nçerrando as iniorrnqçôes que neeessi{avâm de êâ§larêcimen1o, côloÇân§-nos à

disposiçáa pêra esclarecêa quaisquer dúüdâ§ âdieionaic que possam surgir'

Alenciosamentê;

C.amila Batista dê Oliveira
§ecrelária *âuniciPal de Saúde

PÍacÀ tlewton Pradc.32 Centro Fone 33ôr'9130
e-ma il. osbrnêtgsi3qr@Er.qntearulpegl§! 8. si-ggbl



NOTA TÉCNICA N'35/2022 (Atualiza NT No 34/202í)

Brasília, 23 de dezembro de 2022.

Áneas: Saúde e Jurídico

TíTULO: 14o salário para ACS e ACE: Normativas Ministeriais e decisões em tribunais
sobre a não obrigatoredade

REFERÊNCIA(S): Constituição Federal de 1988, Lei 11.350/2006 e alterações, Decreto
B-47412015, Portaria GM/MS 2.10912022, Portaria GM/MS 1.97112022, Emenda
Constitucional 12012022, Portarias de Consolidação GM/MS 02 e 06 de 2017 das funções
do ACS e ACS e do financiamento do piso.

PALAVRAS-CHAVE: Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate à Endemias,
13o salário, 14o salário, financiamento, SUS.

A presente Nota Técnica alualiza a NT no 3412021 que aborda sobre a legalidade de
pagamento de um possível 14o salário aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos
Agentes de Combate às Endemias (ACE), com base na legislação atual.

lntrodução

Nas últimas três décadas, a legislaçáo a respeito da Estratégia Agente Comunitário de

Saúde se adequou às necessiOãOes âa população brasileira e da gestão do Sistema Único
de Saúde (SUS), em conformidade com a Política Nacional de Atenção Básica à Saúde
(PNAB).

Com a evolução da PNAB e a necessidade de ofertar atenção primária à saúde com
qualidade, o Ministério da Saúde orientou que os gestores constituíssem equipes
multiprofissionais, as quais contam em suas composiçôes com os o ACS e o ACE,
promovendo também a integração entre aS açoes básicas de saúde e as da vigilância em
saúde.

Nesse contexto de qualificação da atenção à saúde e dos melhores cuidados ofertados à
populaçáo, não se deve olhar, beneficiar ou estabelecer direitos para um membro dessa

equipe multiprofissional de forma isolada, a ponto de resultar em perdas para toda essa
construção de décadas. A exemplo, o novo modeio de financiamento da Atenção Primária
à saúde, denominado Previne Brasil e instituído pela Portaria GM/MS 2.97912019, que

contempla o componente Pagamento por Desempenho, possibilitando ao gestor local o
pagamento «je um auxílio financeiro pelo desempenho da equipe multiprofissional das

Unidades Básicas de Saúde (UBS), sem distinçóes ou exclusões de categorias de

trabalhadores da saúde.

Por fim, o questionamento da possibilidade de pagamento de um l40 salário aos agentes

de saúde, é recorrente dentre os gestores municipais, desta forma, as áreas da Saúde e

Jurídica da confederação Nacional de MunicÍpios (cNM), avaliaram a legislação

Sede: St. de Grêndes Areãs NoÉe, euadra 601 Módulo N I &àsrha/DF i CEPj 70,830-010 . Telefone: (61)__2101_6000^Estrltório: Rua l4arcílio Daàs

no 574 - BàiÍo Meniío de rre6 i Porto alegre/Rs I CEP 90130-000 ' TeleÍone: (51) 3232-3330

c0ffr€0sÊÁçÁ0 §rcEr&{ ot §uMcrPro§

www.<nm.org.br



pertinente e elaboraram a presente Nota Técnica com a finalidade de dirimir os
questionamentos e dúvidas a respeito do tema, até o presente momento.

í - Atribuições dos ACS e ACE

A Lei 11.350/2006 define em seu art. 3o que o Agente Comunitário de Saúde (ACS) tem
como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção da
saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade
com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em
saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços
de informaçáo, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão
do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.

A legislação também prevê que no modelo de atenção em saúde fundamentado na
assistência multiprofissional em saúde da família, é considerada atividadê precípua do
Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação, a realização de visitas
domiciliares rotineiras, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de
doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância para a saúde
pública e consequente encaminhamento para a unidade de saúde de referência. E
também define as atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde (§3" do art. 3o); as
atividades assistidas por profissional de saúde de nível superior, membro da equipe (§4o

do art.3"); e as atividades compartilhadas com os demais membros da equipe, em sua
área geográÍica de atuação.

O mesmo diploma legal regulamenta a atividade de Agente de Combate às Endemias
(ACE), e em seu art.40 define que o ACE tem como atribuição o exercÍcio de atividades
de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em
conÍormidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.
Semelhantemente aos agentes comunitários, aos agentes de endemias são definidas no
art.40 as suas atividades típicas (§ 1o); as atividades assistidas por profissional de nível
superior e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção
básica (§ 2o); e as atividades de execução, coordenação ou supervisão das açóes de
vigilância epidemiológica e ambiental, mediante treinamento adequado (§ 3").

Além das atribuições comuns a todos os profissionais da equipe de atenÇão primária à
saúde, a Portaria de Consolidaçáo GM/MS 212017 , em seu ANEXO 1 do ANEXO XXll -
Política Nacional de Atenção Básica - Operacionalização item 4.2.6, também define
atribuições comuns e específicas aos ACS e ACE.

2 - Vinculação cadastral dos ACS e dos ACE ao SUS

De acordo com o Decrelo 8.47412015, todos os agentes de saúde regularmente
contratados e vinculados à Administração Pública, devem ser cadastrados junto ao
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). A Portaria de
Consolidaçâo GM/MS 0112017 (art.379), detalha as informações a serem inseridas no
SCNES sobre as formas de contratação dos profissionais da saúde:
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. Forma de Contratação com o Estabelecimento ou sua Mantenedora: demonstra
qual a relação entre o profissional e o estabelecimento de saúde ou sua mantenedora;

. Forma de Contratação com o Empregador: identifica o tipo de contrato realizado
entre o profissional e seu contratante, seja ele o próprio estabelecimento de saúde,
sua mantenedora ou um ente/entidade terceira;

. Detalhamento da Forma de Contratação: fornece detalhes necessários para melhor
compreensâo do contrato com o empregador, quando aplicável.

Para tanto, se faz necessário seguir as definições da tabela de "FORMA DE

CONTRATAÇÃO", disponível no XXXiV Portaria de C idenãn fl 2 171 al

como nos exemplos a seguir

Conceitos estabelecidos na Portaria de Consolidaçâo 0112017:

01 - Estatutário efetivo/O '1-Servidor próprio: Servidor da Administra ção Pública Direta ou
lndireta, ocupante de cargo efetivo do próprio ente público regido pelo Regime Jurídico
Único (federal, estadual e municipal) e militar, vinculado a Regime Próprio de Previdência
ou ao Regime Geral de Previdência Social.

02 Empreoado oúblicol 02 - Servidor oróorio: Empregado público do próprio
ente/entidade pública da Administração PÚblica Direta ou lndireta, ocupante de emprego
público, contratado pelo regime CLT por prazo indeterminado.

03 - Contratado tem oorário ou oor orazo/tempo dete rminado/ 01 Público: Trabalhador
temporário, contratado pela Administração Pública Direta ou lndireta por prazoltempo

determinado, regido por lei específica (federal, estadual, distrital ou municipal) ou
pela CLT.

De acordo com a Portaria de Consolidação SAPS/MS 0112021 (art. 35), serão
considerados válidos para transferência dos incentivos financeiros federais de custeio os
profissionais ACS credenciados pelo Ministério da Saúde e cadastrados no SCNES pela

gestão municipal e do Distrito Federal e vinculados à eSF, eAP, eCR, eSFR, eSF da

UBSF, ou vinculados como profissionais acrescidos às eSFR e UBSF, desde que essas
equipes a que estejam vinculados cumpram os critérios dos estabelecimentos de saúde
previstos no Anexo lll da referida portaria.

De acordo com a legislação analisacia, náo restam dúvidas de que os agentes de saúde,
servidores públicos ou celetistas, são vinculados diretamente à Administração Pública e

compóem as equipes de atenção primária à saúde ou de vigilância em saúde.

01 - Estatutário efetivo

02 - Empregado público 02 - Sêrvidor próprio

*03 - Contratado
temporário ou por
prazoltempo determinado

01 - Público

01 - Vínculo Empregatício

Forma dê Contratação
com o empregador

Dêtalhamento da forma de
contratação
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3 - lncentivos financeiros federais de custeio do piso salarial dos ACS e ACE

De acordo com a Constituição Federal (art. 198, §5o), compete à União prestar
assistência íinanceira complementar (AFC) aos Municípios para o cumprimento do piso
salarial nacional dos ACS e ACE. O vencimento dos agentes não poderá ser inferior a dois
salários mínimos, com vigência a partir da Emenda Constitucional 120, de 05 de maio de
2022, repassado pela União aos entes federativos, conforme transcrito com grifos.

Art. 1' O art. 198 da Constituiçâo Fêderal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7',
8", 9., 10 e 11:

"Art. 198.
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§ 7o O vencimento dos aoentes comunitários de saúde e dos aoentes de combate às
endemias íica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios estabelecer, além de oulros consectários e vantagens, incentivos,
auxílios, gratificações e indenizaÇÕes, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais.

§ 8o Os recursos destinados ao oaqamento do vencimento dos aqentes comunitários de
saúde e dos aqentes de combate às endemias serão consionados no orcamento qeral
da União com dotacão próoria e exclusiva.

§ 9o O vencimenlo dos aoentes comunitários de saúde ê dos aoentes de combate às
endemias náo será inferior a 2 (dois) saláriÕs mÍnimos. regassados oela União aôs
lvunicÍpios, aos Estados e ao Distrito Federal.

O valor do vencimento atual dos ACS e ACE foi regulamentado em R$ 2.424,00 (dois mil
e quatrocentos e vinte e quatro reais), respectivamente nas Portarias GM/MS 2.10912022
e 1.97112022, em atenção ao §9o do art. 198 da CF/88.

A assistência financeira federal (AFC) para o cumprimento do piso, equivale a g5%

do valor do piso vigente, com transferências regulares em 12 (doze) parcelas
consecutivas e mais 1 (uma) adicional no último trimestre do ano destina-se ao
cumprimento do piso salarial nacional dos ACS e ACE, para uma jornada de 40 horas
semanais, conforme transcrito com grifos.

Lei 1 1.350/2006

"Art.9o-A O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das
Carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agentê de Combate às Endemias pêIa
a ioÍnada de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2o A iornada de trabâlho de 40 (quarenta) horas senranais exioida Dara oarantia do piso

salarial previsto nesta Lei será inteoralmente dedicada às acões e aos servicos de
promoção da saúde. de vioilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias
em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito dos respectivos territórios
de aluação, ê assegurará aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de
Combale às Endemias participaÇão nas atividades de planejamento e avaliação de
açôes, de detalhamento das atividades, de registro de dados e de Íeuniões de equipe.

Art. 9'-C. Nos termos do §_5" do art. 198 da Con , compete à União
prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito FedeÍal e aos
Municipios, para o cumpíimento do piso salarial de que trata o art. 9o-A desta Lei.



§ 3o O valor da assistência financeiÍa complementar da União ó fixado em 95%
(noventa e cinco por cento) do piso salarial de que trata o art. 90-A desta Lei.

§ 4o A assistência financeira complementar de quê trata o caput deste artigo será
devida em 12 (doze) parcelas consecutivas êm cada exercício e I (uma) parcela
adicional no último trimestre.

§ 60 Para efeito da prestação de assistência financeira complementar de que trata este
artigo, a União exigirá dos gestores locais do SUS a comprovação do vínculo direto
dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias com
o respectivo ente federativo, regularmenle formalizado, conforme o regimê jurídico
que vier a ser adotado na forma do art. 8o desta Lei.

É importante frisar que a parcela adicional de que trata o art. go-C, §4", também se constitui
como AFC da União para o cumprimento do piso salarial, entendida claramente como a
assistência financeira destinada ao pagamento do 13o salário dos agentes.

Além da AFC para o cumprimento do piso salarial, a lei também prevê um incentivo
financeiro para fortalecimento de políticas afêtas à atuação dos agentes, cabendo ao
Executivo Federal fixar em decreto os parâmetros para concessáo e o valor mensal do
incentivo, e desta forma o Decreto 8.47412015 detalhou melhor os valores dos incentivos
federais a serem transÍeridos aos Entês, bem como as responsabilidades decorrentes das
contrataÇões, além de definir que o incentivo equivale a 5% (cinco por cento) do valor do
piso salarial nacional, conforme descritos com grifos.

Decreto 8.47412015

Art. 7o O valor mensal do incentivo Íinanceiro para foÉalecimento de politicas afetas
à atuação de ACE e ACS será de cinco por cento sobre o valor do piso salarial de
que tÍata o art. 9o-A da Lei no'11.350. de 2006. por ACE e ACS que esteja com seu
vínculo regularmente íormalizado perante o rêspectivo ente federativo, nos termos do
art. 40, observado o quantitativo máximo de ACE e ACS passível de contratação, fixado
nos termos do art. 30.

A Portaria de Consolidação GM/MS 0612017, a partir do seu art. 35 aborda os
procedimentos para o repasse dos recursos da AFC e do incentivo aos Entes
beneficiados, em alinhamento com a Lei 1 1.350/2006 e o Decreto 8.47412015,lrmitado ao
quantitativo de agentes definidos e habilitados pelo Ministério da SaÚde.

Portaria de Consolidação GM/MS 06/201 7

Art. 35. Esta Seção deÍine a forma de repasse dos recursos da Assistência
Financeira Complêmentar (AFC) da União para o cumprimento do piso salarial
profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e do incentivo
financeiro para Íortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS, de que tratam
os arts. go-C e go-D da Lei n" 1 1.350, de 5 de outubro de 2006.

Art. 37. O repasse de recursos financeiros nos termos desta Seção será efetuado pelo
Ministério da Saúde aos estados, ao Distrito Fedêral e aos municípios, por mêio dê AFC,
proporcionalmente ao númêro de ACS, cadastrados no SCNES, que cumpram os
rêquisitos da Lêi n' 1 1.350, de 2006, até o quantitativo máximo de ACS passível de
contratação nos termos da Política Nacional da Atenção Básica (PNAB).

Da mesma Íorma, a Portaria de Consolidação GM/lt/S 0612017, quando trata do custeio
da Vigilância em Saúde aborda a partir do an.416 os parâmetros para a contratação dos
Agentes de Combate às Endemias (ACE), bem como da AFC e do incentivo financeiro
para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACE.
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Portaria de Consolidaçâo GMIMS 06/2017

\rt.425. Esta Seção define a forma de repasse dos recursos de AFC da União para
o cumprimento do piso salarial proÍissional nacional dos ACE ê do incênlivo financeiro
paÍa fortalecimento de polÍticas afetas à atuação dos ACE, de que tralam os art. 9'-
C e 9qD da Lei no 1 '1.350, de 5 de outubro de 2006.

Art. 427. O repasse de recursos Íinanceiros nos termos desta Seção será efetuado pelo
lVinistério da Saúde aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, por meio de AFC,
proporcionalmente ao número de ACE cadastrados no Sistema Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) que cumpram os requisitos da Lei no
'l'1.350, de 2006, até o quantitatiyo máximo de ACE passível de contratação nos
teÍmos da Seçao I do Gapítulo I do Título lV.

Os valores recebidos a título de AFG e incentivo financeiro de que trata a Lei
11.350/2006, utilizados no pagamênto de pessoal, serão computados como gasto dê
pessoal do Município beneficiário.

E importantê destacar que a Lei 11.350/2006, deixa claro que os recurso financeiros
federais destinados para o custeio da estratégia Agente Comunitário da Saúde (eACS) e
dos Agentes de Combate às Endemias, transferidos aos Entes a tÍtulo de AFC e incentivo
financeiro para fortalecimento das políticas, podem sêr aplicados em sua totalidade
para o cumprimento do pagamento do piso salarial, sendo ainda insuficientes para
cobrir todas as despesas decorrentes das contrataÇões dos agentes, uma vez que existem
outras despesas como férias, tributos e contribuiçóes que o Município assume com seus
recursos próprios.

Decreio 8.47412015

Art. 9"-F. Para fins de apuraÇão dos limites com pessoal de que trata a Lgi Complementar
n" 101 de 4 de maio de 2000 , a assistência financeira complementar obrigatória
prestada pela União ê a parcela repassada como incentivo financeiro que venha a
ser utilizada no pagamento de pessoal serão computadas como gasto de pessoal
do êntê federativo beneficiado pêlas transíêrências. (com grifos)

4 - í4o salário para agentes de saúde

O regime jurídico, o piso salarial e as diretrizes para os Planos de Carreira e a
regulamentaçâo das atividades de Agente Comunitáno de Saúde e Agente de Combate
às Endemias, conforme previsão constitucional, constam da Lei í 1.350i2006, do Decreto
8.47412015 e demais instrumêntos infralegais publicados pelo Ministério da Saúde, nos
quais, em momento algum Íoi identificada previsão ou menção a respeito da possibilidade
de pagamento de um 14o salário para os ACS e ACE.

Quando avaliado o art. 7o e a Seção ll, a partir do art. 39 da Carta Magna, referente aos
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais e dos servidores públicos, respectivamente,
não consta qualquer previsão de pagamento de um 14o salário a empregados privados e
públicos ou a servidores públicos, nem tão pouco foi identificado algo assemelhado no
Decreto-Lei 5.45211943 que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Decreto-Lei 5.4521 1943

Art 452-A. O contrato de trabalho intermitênte deve ser celebrado por escrilo e deve
conler especiíicamente o valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao valor
horário do salário mínimo ou àquelê devido aos demais emprêgados do estabelecimento
que exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não.
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§ 6o Ao final de cada perÍodo de prestação de serviço, o empregado receberá o
pagamento imediato das seguintes parcelas:

I - remuneraçào:

ll - fárias proporcionais com acréscimo de um terço;

lll- décimo lerceiro salário proporcional;

lV - repouso semanal remunerado; e

V - adicionais legais.

O Ministério da Saúde publicou outros instrumentos infralegais que regulamentam o piso
salarial nacional, seus parâmetros e formas de transferência aos Entes, a saber, Portarias
GM/MS 1.024, 1.025 e 1.243, todas de 2015, e incorporadas pela Portaria de
Consolidaçao GM/MS no 0612017. Estes, não fazem quaisquer previsôes de direito
especial conferido aos agentes de saúde relacionados a pêrceber um 140 salário ou
mesmo uma parcela adicional de salário, e, mesmo que o flzessem, não têria amparo
constitucional e legal.

Vale ressaltar que de acordo com pesquisa realizada pela CNM, cerca de 99% dos
agentes de saúde possuem vÍnculo direto com a Administração Municipal, como
servidores ou empregados públicos, e que além das normas estabelecidas na Lei
11.350/2006, são vinculados diretamente ao regime jurídico único do Ente contratante.

5 - Decisões de Tribunais respeito do 14o salário a ACS e ACE

Não é diferente o entendimento dos Tribunais a respeito da destinação final do incentivo
financeiro adicional ('14o salário) dentro da estratégia ACS e ACE. Colaciona-se decisões
a respeito:

RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMANTE, AGENTE

coMUNtTÁRlO DE SAÚDE INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL. A parcela em
questão, segundo a legislação incidente, se destinâ aos entes públicos, a Íim de
possibilitar e fortalecer as políticas públicas na área de atuação dos agentes comunitários
de saúde, e não, de forma direta, aos trabalhadores. O repasse de tais valores aos
agentes não se reveste de natureza salarial, sendo que eventual ausência de pagamento
não se constitui em supressão. Recurso desprovido.

(TRT 4â Região; Processo n. 0020499-86.2020.5.04.0771-RO; Órgào Julgador 6â Turma;
Relator: Simone Maria Nunes; Data: 10/06/2021)

VeriÍica-se pelo entendimento do TRT 4 que o recurso se destina aos entes públicos com
o fim de possibilitar e fortalecer as políticas públicas e em nenhum momento se reveste
de natureza salarial, não sendo devido, portanto, aos ACS e ACE.

Até porque, caso fosse possível o pagamento aos agentes, o que se admite apenas a
título de argumentaçâo, esse só se viabilizaria por meio de lei específica e não por portaria
federal. Ementa de julgado do TRT 't esclarece:

RECURSO ORDINÁRIO. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE. INCENTIVO
ADlcloNAL PREVISTO EM PORTARIA DO MlNlsTÉRlO DA SAÚDE. A remuneraçào
dos sêrvidores públicos só pode ser âlterada por lêi de iniciativa do chefe do Poder
Executivo local. Portanto, é inaplicável uma Portaria do Ministério da Saúde que preveja

o pagamento de rubrica adicional.
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(TRT 1a RegiAo; Processo n.0000753-44.20'13.5.01.0261-RO; Orgão Julgador 10"
Turma; Relator: Flávio Ernesto Rodrigues Silva; Data: 02103120161

Assim, também para os Tribunais que julgam a maioria das causas envolvendo agentes
comunitários de saúde, trata-se de recurso disponibilizado ao Ente local e não aos
agentes.

6 - Conclusões

Após revisitar a legislação reÍerente a regulamentação da atividade de Agente
Comunitário de Saúde (ACS) e de Agente de Combate às Endemias (ACE) e de algumas
decisôes judiciais, a CNM se posiciona pela não existência de amparo constitucional, legal
ou infralegal para o pagamento do 14o salário aos agentes de saúde.

Vale destacar que, não se pode confundir os valores de incentivos Íinanceiros federais
transferidos aos Municípios a título de incentivos financeiros de custeio da estratégia
Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, a saber: "incentivo
financeiro para fortalecimento de políticas afetas aos ACS e ACE", seja em parcela regular
ou em parcela adicional, com remuneraçáo ou salário dos agentes, sendo esta uma
discricionariedad e da Administração local, que tem a responsabilidade em garantir o piso
salarial integral, que para tanto, recebe a Assistência Financeira Complementar (AFC) da
União em 13 parcelas, compatíveis com os direitos dos servidores e empregados públicos
em perceber 12 meses de salário mais uma parcela referente ao 13o salário. As demais
despesas decorrentes das contratações, como Íérias, previdência social, e outros direitos,
tributos e encargos sociais, são classificados como contrapartida dos Entes contratantes.

Por fim, a CNM orienta aos gestores municipais que observem a legislação apresentada
nesta Nota Técnica, e o Parecer Jurídico que se encontra no Conteúdo Exclusivo no site
da CNM.

Área Técnica da Saúde

(061 ) 2í o1-6005/6016
saude@cn m. org. br
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Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, tipo de vínculo com os órgãos ou
entidades da administraçáo direta, autárquica ou fundacional para fins de transferência
dos incentivos financeiros pela Uniáo e as regras sobre o cadastro destes profissionais
em estabelecimentos da Atenção Primária à Saúde. Acessada em 23 de julho de 2021,
disponível em https:l/bit.lv/3iAZ6bJ.

BRASIL. Porlaia GM/MS 2.1O9, de 30 de junho de 2022. Estabelece que o piso salarial
dos Agentes Comunitários de Saúde passa a ser de R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos
e vinte e quatro reais), repassados pela União aos entes federativos. Acessada em 21 de
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NOTA JURíDIGA CONASEMS

AssunÍo.' lnexistência de direito ao recebimento

de incentivo adicional ou parcela extra pelos

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e

Ágentes de Combate às Endemias (ACE)

I Nlinisterio da Saúde. DisponÍvel em
httos://bvsms.saude.oov.br/ bvs/oublicacoes/saude Íamilia avaliacao implantaca o dez orandes centÍos ur
banos.pdf
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l. lntrodução

Por se tratar de tema controvêrso cujas normas suscitam interpretaçôes distintas, o

CONASEMS entende que a contêxtualização histórica das normativas refêrêntês aos

direitos dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias

(ACE) é elucidativâ na análise da controvérsia.

Em 1991, o Programa de Agente de Saúde foi institucionalizado como política oÍicial

do Governo Federal, por meio do Programa Nacional de Agentes Comunitários de Saúde

(PNACS), vinculado à Fundaçáo Nacional de Saúde (Funasa). Em 1992, com a

transformação do PNACS em Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), esta

política passou a ser executada por meio de convênio entre a Funasa e as Secretarias

Estaduais de Saúde, com a previsão de repasses de recursos para custeio do programa e

o pagamento dos agentes, sob a forma de bolsa, no valor de um salário mínimo1.

Em 1994 o Ministério da Saúde institui o Programa Saúde da Família (PSF). Neste

período, o PACS deixa de ser coordenado pela Funasa e passa à gestão da Secretaria de

fsasiaacsna;erss4§ 1çonasemroficial
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Assistência à Saúde, atualmente Secretaria de Atençâo à Saúde (SAS), do lvlinistério da

Saúde2.

Em 1 997 a Portaria Glvl/hls no 1 .886 institui as normas e diretrizes para o Programa

Saúde da FamÍlia e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. A Portaria reconhecia

a importância desses programas como estratégicos para a reestruturação da assistência à

saúde e para consolidação do Sistema Unico de Saúde (SUS)3.

No êntanto, a despeito da existência de um Programa dê Agentes Comunitários de

Saúde já consolidado, havia uma extensa precarização das relações de trabalho desses

profissionais. Eram comuns vínculos de trabalho temporários, contratações terceirizadas,

contratações informais, subcontratação, entre outros, com clara ofensa aos direitos

trabalhistas dos agentes comunitários de saúde.

Diante dessa situação o Ministério da Saúde decidiu estabelecer incentivos

financeiros para os estados e municíplos que contratavam esses profissionais com o

objetivo de que fossem estabelecidos vínculos de trabalho não precários, garantidos os

direitos trabalhistas dos ACS.

Desse modo, a publicação da Portaria GM/^IS no 1.350 de 2002 e da Poftaria

GM/^IS no 674 de 2003, amplamente utilizadas na fundamentação das teses favoráveis à

existência de um direito ao recebimento de incêntivo adicional pelos Agentes, estão

inseridas nesse contêxto, sendo que, sobretudo a segunda portaria, estabelecia que o

incentivo adicional deveria ser pago diretamente aos agentes comunitários de saúde.

Dispunha o aúigo 30 da Portaria tvlS/GM no 674 que "o incentivo adicional representa

uma décima terceira parcela a ser paga para o agente comunitário de saúde". A intenção

desse dispositivo, consrderando a existência de muitos vínculos precários que náo
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garantiam direitos trabalhistas, era garantir que houvesse a "desprecarizaçâo" e por isso o

incentivo Íinanceiro para garantir o pagamento do 130 salário.

Acerca dos ACE, é oportuno registrar que seu surgimento foi atrelado ao contexto

histórico das açÕes de enfrentamento da malária, febre amarela e outras endemias rurais,

como a doença de Chagas e a esquistossomoseo. Em 1970, com a criação da

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (Sucam), tars recursos humanos foram

incorporados à sua estrutura organizacional e operativa e, posteriormentê, absorvidos pela

Funasat'6.

Em 1999 as ações de vigilância passaram a ser descentralizadas e, desta forma,

ações que eram de responsabilidadê da União foram consignadâs aos demais êntes

íederados', sendo os vínculos firmados com os ACE comumente precários ao longo do

tempo.

Diante do contexto de precarizaçáo, os ACS e ACE passaram a lutar pela garantia

de seus direitos, atuando fortemente no Congresso Nacional. Em decorrência dessa

atuação, foi promulgada a Emenda Constitucional no 51, de 7o de fevereiro de 2006, que

introduziu os § 4o, 5o e 6o ao art. 198 da Constituição Federal, dando às duas categorias -

ACS e ACE - o respaldo na Constituiçáo Federal, bem como estabelecendo o processo

seletivo público como forma de contratação desses proÍissionais, delegando a uma lei

federal instituir o regime jurídico e a regulamentação das atividades dos agentes, nos

seguintes têrmos:

a https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual-lcrotecao-agentes-endemias.pdf
s ldem
6 http://wrrv|.funasa.gov.bísite/wp-contenUÍiles_mf/livro-100-anos. pdf
7 hüps://www-epsjv.fiocruz. br/educacao-proÍssional-em-saude/proÍissoes/agente-de-combate-a-endemias
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Na sequência da promulgação da EC 5112006, foi publicada a Lei no 11.350, de 05

de outubro de 2006, dispondo sobre o regime jurÍdico e a regulamentação das atividades

de agente comunitário de saúde e agentê de combate às endemias. O diploma legal

estabeleceu a obrigatoriedade de vínculo direto dos agentes com órgão ou entidade da

adminiskação direta, autárquica ou fundacional. Definiu para os agentes o regime jurídico

estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), salvo se, no caso dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa. Estabeleceu,

também, as atribuições, atividades e pré-requisitos para a atuação dos agentes.

Níesmo após essas conquistas, os agentes continuaram atuando no Congresso

Nacional em busca da garantia de mais direitos para a categoria e, em 2010, foi promulgada

uma segunda emenda constitucional acerca dos ACS e ACE, a Emenda Constitucional
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Ar7. 198- As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as

seguintes diretrizes:

()
§ 4'Os gesÍores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes

comunitários de saúde e âgentes de combate âs endemlas por meio dê procêsso

seletivo público, de acordo com a natureza e complexídade de suas atibuições e

regursltos especlflcos para sua atuação. (lncluido pela Emenda Constitucional no

51 . de 2006)

§ 5o Lei federal disporá sobre o regime juridico e a regulamentação das atividades

de agente comunitário de saúde e agente de combate âs endemias. (lncluído pela

Emenda Constitucional no 51. de 20061

§ 60 Alem das hrpóteses previsÍas no § ío do art. 41 e no § 4o do ad. 169 da

Constituição Federal, o servidor que exerça tunções equivalentes às de agente

comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo

em caso de descumprimento dos requisitos especiflcos, fixados em lei, para o seu

exercício. (lncluído pela Emenda Constitucional no 51. de 2006')

/canal!ariàstrr":s,
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Não táo prontamente como ocorreu após a promulgação da EC 51 , passados quase

quatro anos da promulgação da EC 63, foi aprovada pelo Congresso Nacional a Lei no

12.994, de 17 de junho de 2014, que estabeleceu um piso salarial nacional para esses

profissionais, fixou o valor da assistência financeira complementar em 95% do piso salarial

e criou o incentivo financeiro para fortalecimento dê políticas afetas à atuação dos ACS e

ACE.
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no 63, de 04 de fevereiro de 2006, que modificou o § 5o do art. 198, estabelecendo a

necessidade de um piso salarial para ambas as categorias e a responsabilidade da União

em oferecer assistência financeira complementar a Estados e Municípios, nos seguintes

termos:

Art. 198.

()
§ 5" Leifederal disporá sobre o regime jurídico, o píso salarial profíssional nacional,

as diretizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de

agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à

União, nos termos da /ei presÍar assrstência tinanceira complementar aos Estados,

ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do refeido píso

salarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional no 63, de 2010)

De todo o exposto, vê-se que a partir do ano de 2006 a categoria dos ACS,

juntamente com a dos ACE, fortaleceu-se sobremaneira, conquistando uma série de

direitos e garantias com respaldo constitucional e legal. Desde então, a existência de

vÍnculos precários passou a ser expressamente vedada e a situação desses profissionais

gradativamente tornou-se mais estável, embora o Ministério da Saúde tenha mantido seu

apoio para que os gestores continuassem com o Programa de Agentes Comunitários de

Saúde (PACS).

franal(snasems
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Esse contexto explica por que, a partir da substituição da Portaria G[M/[/S no 674 de

2003 pelas portarias que lhe sucederam na regulamentação da matéria, a exigência de

destinaçâo do incentivo adicional diretamente aos ACS não foi mais mantida, passando os

incentivos a serem destinados ao programa como um todo, ainda que calculados a partir

do parâmetro do número de agentes.

Por esse motivo, o entendimento de que a alteração das portarias e a retirada do

termo incentivo adicional dos diplomas infralegais não alteraria a situação, ficando mantida

a benesse do incentivo adicional destinado diretamênte ao profissional, é um êntendimento

descontextualizado. E a mudança na interpretação faz todo sentido quando se tem a

contextualizaÇão da mudança que sofreu o tratamento legal e constitucional dados a esses

profissionais.

A defesa do direito ao recebimento de incentivo adicional ou parcela extra pelos

agentes comunitários de saúde tem tido por fundamento, além das portarias supracitadas,

a Portaria GM/^/IS no 648, de 28 de março de 2006, que instituiu a Política Nacional de

Atenção Básica, estabelecendo a revisão dê dirêtrizes e normas para a organização da

Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes

Comunitários de Saúde (PACS).

Ocore que a portaria supracitada não está mais vigente, tendo sido revogada pela

Poriaria G^I/MS no 2.488, de 21 de outubro de 2011, e esta, por suâ vez, foi revogada pela

Poriaria GM/^IS no 2.436, de 22 setembro de 2017, cujo teor deu origem ao Anexo XXll da

Portaria de Consolidação no 2, de 28 de setembro de 2017, que contempla a PNAB

atualmente em vigor.
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Além disso, apenas a título de argumentação, em nenhum momento a Portaria

GM/MS no 648 determinava a forma como deveria ser utilizada a parcela extra do incentivo

para a implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Nos têrmos

do seu Capítulo lll, "os recursos do Teto Financeiro do Bloco Atençáo Básica deveriam ser

utilizados para financiamento das ações de Atenção Básica descritas nos P/anos de Saúde

do fi/lunicípio e do Distito Federal".

Especificamente no tocante ao incentivo do PACS, a portaria dizia que "os valores

dos incentivos financeiros para as equipes de ÁCS implantadas são transferidos a cada

mês, tendo como base o número de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), registrados no

cadastro de equipes e profisslonals do Srstema de lnformação de Atenção Básica - SIAB,

na respectiva competéncia financeira" e que seria ''repassada uma parcela extra, no último

trímestre de cada ano, cujo valor será calculado com base no número de Agentes

Comunitários de Saúde, registrados no cadastra de equipes e proflssionars do Slstêma de

lnformação de Atenção Básica - SIAB, no mês de agosto do ano vigente".

Desse modo, não havia na Portaria GM/MS no 648/2006 nenhuma referência sobre

a forma de aplicação da parcela extra. Ou seja, ela não estava vinculada a nenhum fim

específico, tampouco previu alguma utilização proibida.

Também a atual Politica Nacional de Atenção Básica (PNAB) trata, entre outros,

do incentivo reÍerente aos ACS, mas não especifica a maneira que ele deverá ser utilizado.

Segundo a Política:

"O financiamento da Atenção Básíca deve ser tripartib e com detalhamento

apresentado pelo Plano 
^lunicipal 

de Saúde garantido nos instrumentos conforme

especifícado no Plano Nacional, Estadual e hlunicipal de gesÍão do SUS. No âmbito

federal, o montante de recursos financeiros desÍtnados à viabilização de aqóes dê

Atenção Básica à saúde compõe o bloco de fínanciamento de Atenção Básica
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(Bloco AB) e parte cio bloco de linanciamenlo de investimento e seus recursos

deverão ser utilízados para financiamenÍo das ações de Atenção Básica".

Na sequência, quando trata especificamente do incentivo reÍerente aos ACS, a

PNAB apresenta o seguinte texto:

6. Estrategia de Agentes Comunitários de Saúde (ÁCS)

Os yalores dos rncentivos financeiros para as egulpes de ACS (EACS) implantadas

são transferidos a cada mês, tendo como base o número de Agentes Comunitários

de Saúde (ACS), registrados no sislerna de Cadastro Nacional vigente no mês

anterior ao da respectiva competêncía financeira. Será repassada uma parcela

extra, no último trimestre de cada ano, cujo valor será calculado com base no

número dê Agentes Comunitários de Saúde, reg,sÍrados no cadastro de equipes e

profissionals do SCNES, no mês de agosto do ano vigente.

Assim, pela polÍtica atualmente vigente, a parcela extra recebida pelos municípios

não está vinculada ao pagamento de incentivo adicional aos agentes comunitários de

saúde.

Ademais, nos últimos dois anos a disciplina das atividades e do regime jurídico dos

ACS sofreu grandes transformações, as quais não podem ser desconsidêradas na análise

da questão suscitada.

A Lei no 12.99412014 âlterou a Lei no 11.350/2006 para, entre outros aspectos, criar

e fixar o Piso Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentês de Combate

às Endemias (ACE) no valor de R$ 1.014,00 (mil e quatorze reais) mensais para jornada

de trabalho semanal de 40 horas para ambas as categorias. Já a Lei no 13.708/2018, que

também alterou a Lei no 1 1.350/06, alterou o piso e detalhou escalonamento para a sua

implementaçâo, nos seguintes termos:

Esplanada dos Mínistérios - Bloco G

EdifÍcio Anexo - Sala 144 Ala B I 70058-900
Brasília - DF

conasems@conasems,oÍg.br | (51) 3022-8900

!r^àr§r.r§nagêm5.orE.br

@ Tconasetta /canalconasems

$ /conrserssoficial JI /PaÉinaconasems



,,.>:x §0hlA§§M§
,r::rl. ..,.r:.. ..:r...,r. i:....i:.trr :.. rr..';r f,: tj r::rr ),t, rr'i:

Aft. 9o-A. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a Uniáo, os

Esfados, o Distrito Federal e os L4unicípios não poderão fixar o vencimento inicial

das Carreiras de Agente Comunitáio de Saúde e de Agente de Combate às

Endemias para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais. llncluído pela Lei no

12.994, de 2014)

§ 1o O piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde ê dos

Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$ 1 .550,00 (mil quinhentos

e cinquenta reais) mensais, obedecido o seguinte escalonamento: {Sgg!ggQg_9!99!g

la lei no 13.708 de 2018

I - R$ 1 .250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 10 de janeiro de 2019; (lncluído

pela lei no 13.708. de 2018)

ll - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1o de janeiro de 2020; lncluido Dela

lei n" 13.708, de 2018)

lll - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1o de janeiro de

2021 lncluido ela leí n" 13.708 de 201

§ 20 A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais exigida para garantia

do piso salarial previsto nesta Lei será integralmente dedicada ás ações e aos

serylços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de

combate a endemias em prol das famílias e das comunrdades assrstidas, no âmbito

dos respecÍ,vos territórios de atuação, e assegurará aos ÁgenÍes Comunitários de

Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias pafticipaçâo nas atividades de

planejamento e avaliação de ações, de detalhamento das atividades, de registro de

dados e de reuniões de equipe. (Redação dada oela Lei no 13.708. de 2018)
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A Lei no 12.994114 ainda instituiu a responsabilidade da União por prestar assistência

financeira complementar (AFC) aos Estados, ao Distnto Federal e aos Municípios, para o

cumprimento do piso salarial, fixada em 95% do valor do referido piso, paga em 12 parcelas

consecutivas em cada exercício e 1 parcela adicional no último trimestre, cabendo à esfera

federal a fixação em decreto dos parâmetros referentes à quantidade máxima de agentes

passível de contratação, em função da população e das peculiaridades locais, com o auxílio

da assistência financeira complementar da União. E para efeito da prestaçâo da AFC a

).



..)X §S§A§§M§

União deve exigir dos gestores locais do SUS a comprovação do vínculo direto dos ACS e

ACE com o respectivo ente federativo, regularmente Íormalizado, conÍorme o regime

jurídico adotado pelo ente (art. 9"-C).

Além disso, a Lei no 12.994114 criou o incentivo financeiro pâra fortalecimento de

políticas afetas à atuação dos ACS e ACE (lF), cabendo também à União a Íixação por

meio de decreto dos parâmetros para concessão do incentivo e o valor mensal do incentivo

por ente federativo, sendo que os parâmetros para concessão do incêntivo deverão

considerar, semprê que possível, as peculiâridades do Município (art.9+D).

Note-se que agora os incentivos do Ministério da Saúde destinados aos estados e

municípios para a manutenção do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e

a garantia do pagamento do piso salarial nacional para os Agentes passou a ter previsão

em lei e não mâis somente em atos infralegais.

O Decreto no 8.474, de 22 de junho de 2015, com a finalidade dê regulamentar a

Lei no 12.994/14, disciplinou mais detalhadamente tanto a assistência financeira

complementar (AFC), quanto ao incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas

à atuaçáo dos ACS e ACE (lF).

Em seu artigo 20 e seguintes estabeleceu os parâmetros e diretrizes para a definiçáo

da quantidade de ACS e ACE passÍvel de contratação pelos Estados, pelo Distrito Federal

e pelos Municípios com o auxílio da assistência Íinanceira complementar da União, além

da responsabilidade dos gestores estaduais, distrital e municipais do SUS de declararem

no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) os respectivos

ACE e ACS com vínculo direto regularmente formalizado, conforme o regime jurídico

adotado, cabendo-lhes também a responsabilidade pelo cadastro e pela atualizaçáo das

informações referentes aos ACE e ACS no SCNES.
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Reforçando o contêúdo trazido pela Lei no 12.994114, o decreto dispôs que o valor

da AFC será de 95% do valor do piso salarial e que êla será repassada em doze parcelas

consecutivas e uma parcela adicional no último trimestre, em cada exercício financeiro.

Em relação ao lF, o Decreto no 8.474115 deu o seguinte tratamento:

Aft. 6o O incentivo financeiro para foftalecimento de políticas afetas à atuação de

ACE e ACS, instituido nos Íermos do ai. go-D da Lei no 11 .350, de 2006, será

concedido aos Esrados, ao Distrito Federal e aos Municipios de acordo com o

quantitativo de ACE e ACS definido nos termos do aft. 30.

Aft. 70 O valor mensal do Íncentivo financeiro para foúalecimento de politicas afetas

à atuaçáo de ÁCE e ACS será de cinco por cento sobre o valor do piso salarial de

que trata o art. 9"-A da Lei no 11 .350, de 2006, por ACE e ACS que esteja com seu

vínculo regularmente formalizado perante o respectivo ente federativo, nos Íermos

do art. 4", observado o quantitativo máximo de ACE e ÁCS passível de contratação,

fixado nos termos do aÉ. 3'.

Para maior detalhamento e operacionalização das normas trazidas pela lei e pelo

decreto, o Ministério da Saúde publicou as Portarias no 1024, 1025 e 1243 de 2015.

A Seção V do Capítulo I do Título ll da Portaria de Consolidação no 6 (PRC 6), de 28

de setembro de 2017, que substituiu a Portaria no 102412015, define a forma de rêpasse

dos recursos da AFC para o cumprimento do piso salarial dos ACS e do lncentivo

Financeiro relativo à atuação dos ACS, que a AFC corresponde a 95% do piso salarial

nacional vigente do ACS e que o repasse dos recursos financeiros será efetuado

periodicamente em cada exercício e corresponderá a 12 parcelas mensais, incluindo-se

mais 1 parcela adicional no último trimestre de cada ano, a qual será calculada com base

no número de ACS registrados no SCNES no mês de agosto do ano vigente multiplicado

pelo valor da AFC (arts. 35 e 36).
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Já o incentivo financeiro criado para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos

ACS será concedido de acordo com o quantitativo máximo de agentes passível de

contratação nos termos da PNAB e com os regramentos trazidos pela Lei no 1'1.350/2006,

especialmente no tocante ao vínculo de trabalho regularmente formalizado, destacando-se

que o repasse ocorrerá somente em doze parcelas mensais (art.40).

No que toca aos ACE, a Seçáo ll do Capítulo I do Título lV da PRC 6, que substituiu

a Portaria n" 124312015, apresenta previsões semelhantes.

Dessa maneira, não há qualquer previsão no ordenamento juridico brasileiro vigênte

de um direito dos ACS e ACE ao recebimento de um incentivo adicional por muitos também

denominado " 14o salário".

Tal afirmaçáo é comprovada pela análise detida da legislação especÍfica que sáo as

Emendas Constitucionais no 51/2006 e 63/2010 e a Lei no 11.350/06, incluídas as alterações

trazidas pela Lei no 12.994114 ê seguintes, que rege as atividades de Agentes, já que em

nenhum momento tais normas mencionam o direito a um incentivo adicional destinado

diretamente ao ACS ou ACE ou 14o salário. E está-se aqui tratando da legislaçáo mais

recente e superior às normativas utilizadas na fundamentação da tese que defende a

existência desse direito.

A legislaçâo infralegal específica que também rege as atividades dos Agentes, quais

sejam o Decreto no 8.747114 e as Seções V do Capítulo I do Título ll (Origem: PRT MS/GM

102412015) e ll do Capítulo I do Título lV (Origem: PRT MS/GM 124312015\ da PRC 6, de

igual modo em nenhum momento preveem um direito especial para esses habalhadores.

Os referidos atos normativos tratam minuciosamente do piso salarial dos ACS e ACE, da

assistência financeira complementar (AFC) a ser repassada pela União aos demais entes

federados em 12 parcelas mensais e mais uma parcela extra, bem como do incentivo

financeiro (lF) a ser repassado em somente 12 parcelas mensais, mas de nenhum modo

mencionam a existência de um direito a um incentivo adicional a ser pago diretamente ao
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ACS e ACE or.r 14o salário, tampouco que os recursos repassados a título de AFC e lF

devam compor uma remuneração adicional e extraordinária para os Agentes.

No mesmo sêntido, cabe destacar que a presente questâo já foi apreciada e julgada

pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) em diversas oportunidades, vejamos:

RECURSO DE REVISTA. AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE - INCENTIVO

FINANCEIRO ADICIONAL. A parcela objeto de insurgência foi criada por intermédio

de portaria do Ministerio da Saúde, sem a obseNância da necessária autoização

legislaüva, o que inviabiliza o reconhecimento da verba como vantagem pecuniária

a ser paga aos agentes comunitários de saúde. Recurso de revista conhecido e

provido. (ISÍ - RR: '18823020125030143, Relator: Renato de Lacerda Paiva, Data

de Julgamento: 0911212015,2" Turma, Data de Publicação: DEJT 1 1212015)

Conforme entendimento do TST, o deferimento de vantagens ou aumento de

remuneração pelos órgãos e entidades da Administração Direta ou lndireta, depende de
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AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE. INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL.

\NDEVIDO. AUSÉNCIA DE LEGISLAÇAO ESPECíF\CA. A reclamante, agente

comunitária de saúde do Município de Juiz de Fora, ampara seu pedido de

recebimento da parcela incentivo financeiro adicional na Poftaia n" 1.350/2002 do

Ministerio da Saúde. Contudo, a fixação de sua remuneraÇão depende de projeto

de lei de iniciativa do Chefe do Executivo Alunicipal, nos termos do aiigo 37, inciso

X, da ConstituíÇão Federal. Na hipôtese dos autos, náo exisÍe expressa autoização

legislativa para a concessão do adicional aos agenres comunitários de saúde da

municipalidade, tampouco autorizaÇão específica na lei de diretrizes orçamentáias,

conforme prevê o aftigo 169 da ConstituiÇâo Federal. Recurso de revista conhecido

e provido. (TST - RR 18098520125030037, Relator: José Roberto Freire Pimenta,

Dala de Julgamenlo: 0210412014,2" Turma)
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Desta forma, não se pode admitir o pagâmênto de vantagem remuneratória a

servidor público, esteja ele submetido ao regime estatutário ou celetista, sem a

correspondente autorização legislativa e também na lei de diretrizes orÇamentárias,

respeitando-se ainda prévia dotação e observância dos limites estipulados na Lei de

Responsabilidade Fiscal do ente público que fará o pagamento da vantagem remuneratória,

nesse caso o município.

3. Conclusão

Em síntese, os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de Combate às

Endemias (ACE) não Íazem jus ao rateio do lncentivo Financeiro (lF) recebido pelo

município, pois conforme determinado pela Lei n' 12.99412014 tratâ-se de incentivo

destinado aos municípios, para o fortalecimento de políticas afetas à atuaçáo destes

profissionais.

Desta forma, a exigência por parte dos ACS ou ACE de pagamento de incentivo

adicional (ou 140 salário) não encontra nenhum respaldo constitucional ou legal, tampouco

infralegal, razáo pela qual essa tese não deve prosperar.

Brasília, 10 de dezembro de 2021

Assessoria Jurídica do Conasems
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autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, exigindo-se ainda prévia dotação

e observância dos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.
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